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CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE


TOMADA DE PREÇOS Nº 4/2011

- INFORMAÇÕES DA COMISSÃO -

Assunto: Recurso Administrativo

Referência: Tomada de Preços nº 4/2011

Recorrente: NTCORP TECNOLOGIA LTDA.

Recorrida: Comissão Permanente de Licitação.

1) A Comissão Permanente de Licitação desta Casa está procedendo a licitação, na modalidade Tomada de Preços, tendo por objeto a contratação de empresa para a prestação de serviço de manutenção em rede de dados (edital publicado em 10/09/2011).

2) Encerrada a fase de habilitação e decididos os recursos apresentados, procedeu a Comissão Permanente de Licitação à abertura dos envelopes de n° 2 em reunião previamente marcada, conforme comunicado de reunião publicado no Diário Oficial de 19/11/2011.

3) No dia 23 de novembro de 2011, às 9 horas no Plenário Paulo Portugal, foram abertos os envelopes de nº 2 - Proposta Técnica. Concedida vista da documentação aos representantes credenciados e conferida a autenticidade da documentação apresentada via internet, foram analisadas as propostas técnicas e apuradas as pontuações e notas técnicas em conformidade com os critérios estabelecidos no Anexo V do Edital, registrando-se o seguinte resultado:

	LICITANTE
	PONTUAÇÃO TÉCNICA
	NOTA TÉCNICA

	NTCORP TECNOLOGIA LTDA.
	10
	1

	VIA NETWORKS ENGENHARIA LTDA.
	10
	1

	CONSITE TECNOLOGIA LTDA.
	0
	0

	SISTEMA DE TELECOMUNICAÇÕES E COMÉRCIO LTDA.- EPP
	0
	0


4) Inconformada com a decisão, a empresa NTCORP TECNOLOGIA LTDA. interpôs recurso administrativo, requerendo seja revisto o posicionamento da Comissão, declarando válida a carta apresentada pela RECORRENTE, ou desconsiderando a “carta de solidariedade” para fins de pontuação técnica, nos termos que se seguem.

5) Comunicada a interposição do recurso, não foi apresentada impugnação.

6) Alega a RECORRENTE, em síntese, que não é lícita a exigência de carta de solidariedade por restringir o caráter competitivo da licitação.


Passamos à análise das alegações.

7) A empresa NTCORP TECNOLOGIA LTDA. baseia suas alegações em decisões do Tribunal de Contas da União que junta, na íntegra, à peça recursal.

8) Verifica-se, então, o equívoco em que incorre a RECORRENTE, pois as decisões trazidas referem-se à impossibilidade de se exigir a carta de solidariedade para fins de habilitação, citando, inclusive, o art. 30 da Lei nº 8.666/93 que se refere à qualificação-técnica para habilitação.

9) Ocorre que o Edital da Tomada de Preços nº 4/2011, contra o qual se insurge a RECORRENTE, prevê a apresentação da carta de solidariedade como item passível de pontuação na proposta técnica e não como documento para habilitação (fase já encerrada no atual certame):

“3.1 - A proposta técnica deverá ser elaborada de forma a atender aos seguintes requisitos:

a) ser apresentada em conformidade com o modelo constante do ANEXO III, com indicação da denominação social e do nº do CNPJ da licitante;

b) indicar no item 1 pontuável, quando for o caso, o quantitativo de profissionais vinculados à licitante e certificados pelos fabricantes de sistemas em cabeamento estruturado e fibra óptica, anexando a documentação comprobatória;  

c) indicar no item 2 pontuável, quando for o caso, se a licitante possui carta (s) de solidariedade do (s) fabricante (s) dos materiais de cabeamento estruturado e fibra óptica, anexando a documentação comprobatória;”

10) Sequer é exigência que leve à desclassificação da licitante. Tanto que o resultado do julgamento da proposta técnica apresenta a “classificação” em função das notas técnicas, não sendo desclassificada nenhuma das licitantes, mesmo as que obtiveram nota zero, haja vista tratar-se de licitação do tipo Técnica e Preço, restando, ainda, a análise e julgamento da proposta comercial.

11) Assim, a não apresentação da carta de solidariedade não restringiu a participação de nenhuma empresa, apenas concedeu pontuação no julgamento da proposta técnica.

12) É exatamente por isso que a jurisprudência do Tribunal de Contas da União, juntada pela recorrente, não se contrapõe aos termos do Edital da TP nº 4/2011. Pelo contrário, é essa jurisprudência que reconhece a possibilidade de se pedir carta de solidariedade como item passível de pontuação em licitação do tipo técnica e preço. Veja o Acórdão 2056/2008, juntado pela RECORRENTE:

“Assinalou a Unidade Técnica que a exigência da “carta de solidariedade” é considerada descabida por este Tribunal (Acórdãos nºs 2.294/2007-1ª Câmara, 1.670/2003, 1.676/2005, 223/2006, 423/2007 e 539/2007-Plenário), salvo nos casos em que figure como critério de pontuação em licitações do tipo “técnica e preço”, o que não se verificou.”
 (grifo nosso)

13) Ora, por certo que a RECORRENTE se confundiu quanto ao certame em curso, pois não se trata de pregão, mas de uma TOMADA DE PREÇOS do TIPO TÉCNICA E PREÇO. Exatamente a hipótese admitida pelo Tribunal de Contas da União para fixação do questionado critério para pontuação.

14) Para que não reste dúvida, trazemos à colação trecho de Acórdão do Tribunal de Contas da União que cita o mesmo Acórdão referido acima pela RECORRENTE, o 1.670/2003:

“4.18 Por outro lado, é aceitável a solicitação de carta de solidariedade, não como condição de habilitação do licitante, mas como critério de qualidade para fins de pontuação quanto à questão técnica do bem ofertado pelo licitante, quando tratar-se de licitação na modalidade técnica e preço. NO ACÓRDÃO Nº 1.670/2003 - PLENÁRIO, O TRIBUNAL CONSIDEROU LEGAL A EXIGÊNCIA, como parte da proposta técnica, de apresentação de declaração de solidariedade do fabricante.”
 (grifo nosso)

15) Isso posto, não resta qualquer dúvida sobre a inconsistência das razões recursais apresentadas pela RECORRENTE, espancadas por seus próprios fundamentos. Com certeza, tratou-se de confusão da RECORRENTE quanto à modalidade, tipo e fase da licitação em curso.

16) Por fim, como a própria RECORRENTE afirma, a carta que apresentou não é uma “carta de solidariedade” e portanto não pontuou como tal, nos termos do Edital, este que passível de impugnação não o foi, perdendo-se o momento oportuno para que tal confusão da licitante pudesse ser desfeita, ainda em tempo para a apresentação dos envelopes.

17) Diante de todo o exposto, DECIDE, a Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Belo Horizonte, NEGAR PROVIMENTO ao recurso da empresa NTCORP TECNOLOGIA LTDA., MANTENDO SUA DECISÃO NA ÍNTEGRA.

18) Ato contínuo, remetam-se os autos - incluindo estas informações - ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal, para efetivo julgamento do Recurso, nos termos do artigo 109, § 4º, da Lei Federal 8666/93.

Belo Horizonte, 16 de dezembro de 2011.

	CRISTIANO RICARDO PEREIRA
	MÁRCIA VENTURA MACHADO

	PRESIDENTE
	RELATORA 


JULGAMENTO DO RECURSO


Analisando as razões apresentadas pela Recorrente NTCORP TECNOLOGIA LTDA., juntadas ao processo da Tomada de Preços nº 4/2011, bem como as informações prestadas pela Comissão Permanente de Licitação, em face das exigências do Edital e dos princípios legais, conheço do recurso e, no mérito, NEGO PROVIMENTO NA ÍNTEGRA, mantendo a decisão da Comissão quanto ao julgamento das propostas técnicas, nos termos constantes da classificação publicada no Diário Oficial do Município de Belo Horizonte em 24/11/2011.


Sustento que o julgamento das propostas técnicas foi realizado na estrita observância da legislação específica e nos termos fixados no Edital, não sendo possível à administração decidir de forma contrária aos mesmos.


A este julgamento ficam incorporadas as informações da Comissão Permanente de Licitação, independente de transcrição.

Publique-se.

Belo Horizonte, 16 de dezembro de 2011.

VEREADOR LÉO BURGUÊS DE CASTRO

Presidente da Câmara Municipal de Belo Horizonte

�	Pág. 3 do recurso apresentado pela empresa NTCORP Tecnologia Ltda.
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